
18 PAÍS & MUNDO NH / VS / DC / ABC / www.abcmais.com 18.3.2026  QUARTA-FEIRA

Congresso promulga 
decreto legislativo do 
acordo Mercosul-UE

Brasília - O Congres-
so Nacional promulgou, 
na tarde desta terça-feira 
(17), o decreto legislativo 
que ratifica o acordo pro-
visório de comércio entre 
o Mercosul e a União Euro-
peia (UE). A promulgação 
aconteceu em sessão sole-
ne que contou com a pre-
sença do vice-presidente 
da República e ministro do 
Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços, 
Geraldo Alckmin; os pre-
sidentes do Senado, Davi 
Alcolumbre (União-AP), 
e da Câmara, Hugo Motta 
(Republicanos-PB); o mi-
nistro das Relações Exte-
riores, Mauro Vieira; e os 
relatores do projeto na Câ-
mara e no Senado, depu-
tado Marcos Pereira (Re-
publicanos-SP) e senadora 
Tereza Cristina (PP-MS), 
além de embaixadores de 
países europeus

O pacto comercial, assi-

nado em janeiro deste ano 
em Assunção, no Paraguai, 
prevê a redução de tarifas 
para 91% dos produtos im-
portados pelo Mercosul e 
95% dos produtos impor-
tados pela União Europeia.

A expectativa do gover-
no é que o acordo entre em 
vigor em até 60 dias após 
a promulgação.

O texto que ratifica o 
acordo foi aprovado pela 
Representação Brasileira 
no Parlamento do Merco-
sul (Parlasul) e, em segui-
da, pelos plenários da Câ-
mara e do Senado.

Por demanda do Con-
gresso e do agronegócio 
brasileiro, o Executivo pu-
blicou no começo de março 
o decreto que regulamenta 
a investigação e a aplicação 
de medidas de salvaguar-
das bilaterais previstas em 
acordos de livre comércio 
ou que contemplem prefe-
rência tarifária. (AE)

Brasília - A ministra 
da Gestão e Inovação, 
Esther Dweck, afirmou, 
nesta terça-feira (17), que 
não deve haver aporte da 
União nos Correios em 
2026 apesar do pedido 
da companhia, mas que 
esse movimento pode ser 
feito em 2027. Segundo 
ela, a estatal estuda uma 
nova rodada de emprés-
timo para esse ano e co-
memorou que o plano de 
reestruturação está apre-
sentando resultados po-
sitivos.

“Em relação ao apor-
te, isso estava previsto in-
clusive no contrato que 
foi assinado com os ban-
cos, tinha a previsão de 
aporte da União. Então, 
os Correios tinham que 
pedir mesmo, só que no 
próprio contrato que foi 
assinado dizia que po-
dia ser 2026 ou 2027, 
até 2027. Então, isso es-
tá sendo estudado. Pro-
vavelmente, o aporte esse 
ano não deve acontecer, 
pode acontecer até 2027, 
mas eles estão vendo, 
eventualmente, algum 
complemento de emprés-
timo”, afirmou ela. (AE)

Brasília/Rio de Ja-
neiro - O ministro Ale-
xandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), determi-
nou nesta terça-feira (17) 
que o governo do Esta-
do do Rio de Janeiro en-
vie à Polícia Federal (PF), 
em mídia física, as ima-
gens capturadas duran-
te a Operação Conten-
ção, deflagrada no ano 
passado.

A operação foi de-
flagrada em outubro do 
ano passado pelas polí-
cias civil e militar e ter-
minou com a morte de 
121 pessoas que seriam 
ligadas à organização 
criminosa Comando 
Vermelho (CV), além de 
quatro policiais. 

A decisão foi tomada 
após a PF informar ao 
Supremo que não conse-
guiu acessar os links dos 
945 vídeos que já foram 
enviados para a corpo-
ração. Moraes disse que 
a análise das imagens é 
crucial para as investiga-
ções sobre a legalidade 
da operação. (ABr)
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da Contenção

Mercadante defende 
novo Brasil Soberano 
para ajudar empresas

Brasília - O presidente 
do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), Aloi-
zio Mercadante, defendeu, 
nesta terça-feira (17), que o 
País tenha um novo Plano 
Brasil Soberano de ajuda 
a exportadores prejudica-
dos por tarifas americanas.

A ajuda, na visão de 
Mercadante, teria espaço 
também para setores com 
déficits comer-
ciais (importa-
ções maiores que 
exportações), es-
tratégicos e os afe-
tados por reflexos 
de guerras.

Lançado em 
agosto de 2025, 
o Brasil Soberano 
foi um pacote de 
financiamento destinado 
a empresas exportadoras 
impactadas pelo tarifaço 
americano que, na época, 
impôs tarifas de até 50% 
para produtos brasileiros 
vendidos aos Estados Uni-
dos.

No dia 20 de fevereiro, 
uma decisão da Suprema 
Corte dos EUA derrubou a 
decisão do governo Donald 
Trump, que reagiu impon-
do tarifa global de 15%.

No entanto, Mercadante 
chama atenção para o fato 
de alguns setores ainda es-
tarem sendo alvo de tarifas 
maiores.

“Quando é para todos, 
não desequilibra a relação 
de comércio. O problema é 
quando você tem uma tari-
fa superior aos seus concor-
rentes”, diz.

O presidente do BNDES 
cita a Seção 232, legislação 

americana, ainda 
vigente, que pos-
sibilita a imposi-
ção de tarifas por 
razões de seguran-
ça nacional.

“Alguns seto-
res estão naquela 
resolução de 50% 
para o setor side-
rúrgico, alumínio, 

cobre”, lista ele, acrescen-
tando que o setor automo-
tivo e autopeças sofrem 
taxações de 25%. “A nossa 
avaliação é que precisamos 
de um Brasil Soberano 2”, 
sustenta. (ABr) 

Recursos no caixa

As declarações de 
Mercadante foram durante 
apresentação do balanço 
financeiro 2025 do banco 
de fomento vinculado ao 
governo federal, na sede 
da instituição, no Rio de 
Janeiro.

De acordo com o 
balanço, em 2025, no 
âmbito do Plano Brasil 
Soberano, o banco 
financiou R$ 19,5 bilhões 
para 676 empresas.

Mercadante informou 
que os recursos do 
programa não foram 
integralmente utilizados, 
de forma que R$ 6 bilhões 
ainda estão no caixa 
do BNDES. Isso indica, 
segundo ele, que não 
haveria custo extra para o 
orçamento público.

“A gente pode devolver 
ao Tesouro Nacional 
[caixa do governo], e o 
Tesouro pode definir 
um novo programa. A 
gente não pode usar 
sem uma definição legal 
específica, então, precisa 

que o Congresso Nacional 
aprove. É um termo 
urgente e relevante que 
pode ser feito com Medida 
Provisória”, assinala.

Mercadante disse que 
já há conversas com o 
vice-presidente Geraldo 
Alckmin, também ministro 
do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio 
e Serviços; e com o 
Ministério da Fazenda, 
cabendo ao presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva 
definir.

O presidente do banco 
federal de fomento 
defende que setores 
que costumam ter saldo 
negativo no comércio 
internacional e setores 
estratégicos, como o de 
fertilizantes, também 
tenham acesso ao 
programa de ajuda.

Ele lembrou que as 
guerras da Ucrânia e 
Rússia (iniciada em 2022) 
e no Irã (2026) envolvem 
países fabricantes de 
fertilizantes.

Brasília - O Mi-
nistério da Educa-
ção (MEC) divulgou 
nesta terça-feira, 17, 
a lista de universida-
des que serão alvo de 
sanções por baixo de-
sempenho no Exame 
Nacional de Avaliação 
da Formação Médica 
(Enamed). 

O MEC dividiu as 
instituições em gru-
pos de acordo com o 
nível de proficiência 
alcançado e o por-
centual de estudan-
tes proficientes na 
prova. A partir disso, 
a pasta determinou as 
medidas que devem 
ser cumpridas, como 
proibição de vestibu-
lar, suspensão de no-
vos contratos do Fun-
do de Financiamento 
Estudantil (Fies), en-
tre outras.

O Enamed substi-
tuiu o Exame Nacional 
de Desempenho de Es-
tudantes (Enade) para 
Medicina e atribui no-
tas de 1 a 5. Das quais, 
as notas 1 e 2 são con-
sideradas insuficien-
tes. (AE)

Brasília - A Primei-
ra Turma do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
condenou nesta terça-
-feira (17) dois depu-
tados federais e um 
suplente do PL pelo 
crime de corrupção 
passiva.

Por 4 votos a 0, 
o colegiado formou 
placar unânime para 
aceitar a acusação da 
Procuradoria-Geral 
da República (PGR) 
contra os deputados 
Josimar Maranhãozi-
nho (PL-MA), Pastor 
Gil (PL-MA), além do 
suplente Bosco Costa 
(PL-SE), por cobran-
ça de propina para a 
liberação de emendas 
parlamentares.

Conforme a acu-
sação, entre janeiro 
e agosto de 2020, os 
deputados solicitaram 
vantagem indevida de 
R$ 1,6 milhão para li-
beração de R$ 6,6 mi-
lhões em emendas pa-
ra o município de São 
José de Ribamar (MA). 
(ABr)
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